PROJETO DE LEI Nº 83 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2015.

	
	Autoriza o Poder Executivo abrir crédito adicional Especial.



 
Art. 1º. Fica Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 12.464,46 (doze mil e quatrocentos e sessenta e quatro reais e quarenta e seis centavos), destinado à abertura das seguintes dotações orçamentárias:


04 – Sec. Educ. Cult. Turismo, desp. E Lazer

01.12.362.0007.2.028 -  Promover transporte escolar aos alunos do ensino superior

Elemento da despesa: 3.3.30.93 – Indenizações e Restituições .............R$ 8.614,46

07 – Sec. Obras e Viação


01.15.452.0025.2.093 – Manter e Incrementar Vias Publicas, praças e Jardins


Elemento da despesa: 3.3.90.36 – Out. Serv. de Terc. Pes. Física .........R$ 3.200,00


Elemento da despesa: 3.3.90.47 – Obrigações Tributárias e Cont.............R$ 650,00

Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no art. 1º, valer-se-á da seguinte redução orçamentária, excesso de arrecadação  e superávit financeiro:

08 – Operação Especial


01.28.846.0000.0.002 – Promover as Ações do Programa Pasep


Elemento da despesa: Obrigações Tributárias e Contributivas ..............R$ 3.850,00


Excesso de Arrecadação do recurso Passe Livre Estudantil......................R$ 676,92

Incorporação de superávit e/ou saldo financeiro disponível do Exercício anterior, efetivamente apurados em balanço, proveniente do recurso Passe Livre ......................R$ 7.937,54

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Coronel Barros,  2 de dezembro de 2015.
Prefeito

Coronel Barros, em 2 de dezembro de 2015.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


 
Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores:

 
O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata de autorização Legislativa para abertura de Crédito Adicional Especial.


Considerando a necessidade de devolução de recurso e rendimentos do Passe Livre não utilizado pelo município, devido ter vindo valor a maior, tendo em vista que alguns alunos não se enquadraram no recurso, e outros receberam menos devido a quilometragem ter sido menor que a estimada pelo Estado.

Considerando o intuito de contratar profissional para elaboração de projeto paisagístico no município.


Considerando que as despesas mencionadas são necessárias serem implementadas no orçamento, para efetivação do gasto, justificamos a urgência e o projeto de Lei.  
 



Sênio Reinoldo Kirst
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